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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O sétimo volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade 
e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se 
organiza, é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas 
que pensam e intercruzam as diferentes interfaces educacionais

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra 
abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização de pesquisas, relatos de casos 
e revisões, problemas e situações comuns a Educação. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: As políticas sociais e suas 
implicações na expansão da educação 
profissional no período de 1995 a 2006 são 
o cerne desta pesquisa.  O seu objetivo é 
apresentar as políticas sociais dos Governos de 
FHC (1995 a 2003), Lula (2003 a 2011) e Dilma 
(2011 a 2016), destinadas especialmente à área 
de educação, identificando se elas contribuiram 
para a expansão da educação profissional no 
período já mencionado. Pretende-se responder 
ao seguinte problema de pesquisa: as políticas 
sociais contribuiram como e de que forma 
para a expansão da educação profissional? 
As fontes da pesquisa são a legislação do 
período de 1995 a 2016. Como resultado de 
pesquisa é possível afirmar que as Políticas 
Sociais contribuiram de forma significativa para 
a expansão da educação profissional, podendo 
ser apontadas como responsáveis diretas pelo 
seu crescimento.  
PALAVRAS-CHAVE: Políticas sociais; Políticas 

Educativas; Educação Profissional. 

SOCIAL POLICIES AND THEIR 

IMPLICATIONS FOR THE EXPANSION OF 

PROFESSIONAL EDUCATION: 1995 TO 2016

ABSTRACT: Social policies and their 
implications for the expansion of professional 
education from 1995 to 2006 are at the heart 
of this research. Its objective is to present the 
social policies of the Governments of FHC 
(1995 to 2003), Lula (2003 to 2011) and Dilma 
(2011 to 2016), aimed especially at the area 
of education, identifying whether or not they 
contributed to the expansion of professional 
education in the already mentioned period. It 
is intended to answer the following research 
problem: how and in what ways to the expansion 
of professional education? The research 
sources are the legislation from 1995 to 2016. 
As a result of the research, it is possible to affirm 
that Social Policies contributed significantly to 
the expansion of professional education, and 
can be identified as directly responsible for its 
growth.
KEYWORDS: Social politics; Educational 
Policies; Professional education.
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1 |   INTRODUÇÃO

A velocidade da expansão do ensino médio, na década de 90 no Brasil, criou uma 
enorme demanda para as universidades federais brasileiras. Sem conseguir atendê-la, 
ainda que parcialmente, o governo federal sofria forte pressão para o aumento de vagas 
no ensino superior.

A criação da educação profissional e a consequente oferta de cursos profissionais 
técnicos objetivavam, não explicitado publicamente, direcionar parte dos possíveis 
candidados ao ensino superior para o curso profissional técnico. Tratavam-se de Políticas 
de Compensação.

As Políticas de Compensação foram gestadas buscando amenizar/aliviar as 
consequências do aumento da pobreza, da violência social, da falta de renda e emprego 
originados no seio do capitalismo, fruto das políticas neoliberais. Tratavam-se também de 
políticas de inclusão, pois, era necessário incluir uma camada significativa da população 
sem acesso à formação profissional, seja em nível médio ou superior. 

Atrelada a isso, a educação na década de 1990 foi privatizada trazendo como 
consequência a redução de vagas nos cursos já ofertados na rede pública em nível 
técnico, redução das despesas oriundas da redução das vagas ofertadas, compressão 
dos salários dos educadores e a redução do orçamento das instituições de ensino. 
A grande beneficiada foi a iniciativa privada que recebeu incentivos fiscais e cresceu 
vertiginosamente. 

O objetivo deste trabalho é apresentar as políticas sociais criadas nos Governos 
Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003) e aprofundadas nos Governos Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003 a 2011) e Dilma Vana Rousseff (2011 a 2016), voltadas e/ou relacionadas 
à área de educação, identificando as suas implicações para a expansão da educação 
profissional nos cursos técnicos de nível médio e nos cursos superiores de tecnologia. 

E como problema de pesquisa a autora buscará responder à seguinte pergunta: 
as políticas sociais contribuiram como e de que forma para a expansão da educação 
profissional?

2 |  AS POLÍTICAS SOCIAIS PARA A ÁREA DE EDUCAÇÃO: 1995 A 2016

As políticas e reformas neoliberais ampliaram significativamente as desigualdades 
sociais a partir da década de 70. Para minimizar tais consequencias advindas disso, em 
2000 a Organização das Nações Unidas (ONU), durante a Cúpula do Milênio, propôs as 
Políticas de transferência direta de renda (RISSATO; MARTINS; ALMEIDA, 2011).

No Brasil, voltado para a área de educação, destaca-se o Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculada à Educação, mais conhecido por Programa Bolsa Escola, Lei 
n° 10.219 (BRASIL, 2001a) criado no Governo FHC e subtituído no Governo Lula pelo 
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programa Bolsa Família, Lei n° 10.836/2004. O Programa Bolsa Escola, apesar de extinto, 
possuía o mesmo objetivo do Bolsa Família: transferir renda condicionada a ações da 
família em prol da educação. Ainda em 2001 foi criado o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior (FIES), Lei n°10.260 (BRASIL, 2001b). 

E em 2003 acontece a Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni). Essa reestruturação e expansão busca a ampliação da oferta da educação 
superior pública com: a interiorização das instituições públicas de ensino superior, a 
ampliação da oferta da educação superior pública; o aumento de vagas de ingresso, 
especialmente no período noturno; a redução das taxas de evação; a ocupação de vagas 
ociosas; a reestruturação acadêmico-curricular; e a renovação pedagógica da Educação 
Superior (MEC, 2020). Ainda segundo o MEC (2020, p. 01):

A expansão da Rede Federal de Educação Superior teve início em 2003 com a 
interiorização dos campi das universidades federais. Com isso, o número de municípios 
atendidos pelas universidades passou de 114 em 2003 para 237 até o final de 2011. 
Desde o início da expansão foram criadas 14 novas universidades e mais de 100 
novos campi que possibilitaram a ampliação de vagas e a criação de novos cursos de 
graduação. 

Em 2005 nasce o Projovem, Programa Nacional de Inclusão de Jovens, que sofre 
alterações em 2008, com a Lei n° 11.692 (BRASIL, 2008a), que tem como público alvo 
jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove anos), com o objetivo de reintegrá-los à escola 
por meio de sua qualificação profissional (Projovem Trabalhador). 

Ainda no ano de 2005, por meio da Lei n° 11.096/2005, foi criado o Programa 
Universidade para Todos (ProUni), cuja finalidade, segundo o MEC (2016), é a concessão 
de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação nas instituições de 
ensino superior privadas tendo como contrapartida a isenção de tributos àquelas IES que 
aderirem ao Programa. 

E segundo o MEC (2016, p. 1):

O programa possui também ações conjuntas de incentivo à permanência dos estudantes 
nas instituições, como o Bolsa Permanência, os convênios de estágio MEC/CAIXA e 
MEC/FEBRABAN e ainda o Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, que possibilita ao 
bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não coberta pela bolsa do programa.

Ainda segundo o MEC (2016), o ProUni, desde a sua criação em 2001 até o ano de 
2014, já havia atendido mais de 1,4 milhão de estudantes sendo que, desse número, 70% 
usufruiram de bolsas integrais.

A criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) aconteceu 
em 29 de dezembro de 2008, por meio da Lei 11.892 (BRASIL, 2008c). A Rede Federal 
é composta de 38 Institutos Federais, dois Cefets, o Colégio Pedro II e a Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) foi 
criado em 2011, por meio da Lei n° 12.513/2011 e oferecia a bolsa formação que consistia 
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na oferta de cursos técnicos gratuitos para estudantes que já estavam cursando o ensino 
médio. Oferecia ainda cursos de formação inicial e continuada (FIC). Ambos voltados para 
a formação e qualificação profissional.

A Portaria Normativa nº 21 de novembro de 2012 (BRASIL, 2012), criou o Sistema 
de Seleção Unificada – Sisu, sistema por meio do qual eram selecionados estudantes 
a vagas em cursos de graduação disponibilizadas pelas instituições públicas de ensino 
superior. 

 Já a Resolução nº 13, de 9 de maio de 2013, estabelecia os procedimentos para 
a concessão do Bolsa Permanência. Essa bolsa tinha como público alvo estudantes 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica, estudantes indígenas e quilombolas 
matriculados em cursos de graduação de instituições federais de ensino superior.

Todos esses programas trouxeram grandes implicações na expansão da educação 
profissional nos cursos técnicos de nível médio e nos cursos superiores de tecnologia 
conforme se observará ao longo deste artigo.

3 |  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO E TECNOLÓGICA EM 

NÍVEL SUPERIOR

A formação do trabalhador brasileiro existe desde o Brasil Colônia. Naquele período 
“[...] a educação profissional esteve dirigida aos índios e escravos, com vistas a formar 
os primeiros aprendizes de ofícios” (AZEVEDO, SHIROMA E COAN, 2012, p. 27). E ela 
acontecia, segundo Castanho (2015, p. 09): 

nas fazendas, nos engenhos, nos colégios e residências dos jesuítas assim como nos 
de outras ordens religiosas, nos arsenais em que se produziam embarcações e se lhes 
dava manutenção (as assim chamadas “ribeiras”), nas corporações, também ditas 
“bandeiras”, como a Irmandade de São José, no Rio de Janeiro, que reunia sob a mesma 
bandeira os ofícios de pedreiro e carpinteiro e como anexos os de ladrilheiro, azulejeiro, 
carpinteiro de móveis, marceneiro, entalhador, torneiro e violeiro, e ainda nas minas e 
nos estabelecimentos anexos como as Casas de Fundição e da Moeda.

Percebe-se assim que a formação do trabalhador brasileiro acontecia de forma 
bastante rudimentar e insipiente. E que, além disso, não havia preocupação com a 
formação desse trabalhador. Atualmente é possível notar algumas mudanças na forma 
de oferecer essa formação, a partir da inclusão da Seção IV – A, que trata da Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 
(LDB), Lei n° 9.394/96, com nova redação na Lei n° 11.741/2008 (BRASIL, 2008a). 

A educação profissional e tecnológica, conforme a Lei n° 11.741/2008, Art. 39 
(BRASIL, 2008, p. 1):

[...] integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia. 
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§ 1o  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino.

§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; II – de educação 
profissional técnica de nível médio; III – de educação profissional tecnológica de 
graduação e pós-graduação.

 A busca pela expansão na educação profissional de nível técnica é evidenciada no 
Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2013) para o período 2014-2024, na meta 
de n° 11, e para o ensino superior a expectativa de crescimento está disposta na meta de 
n° 12. 

Cumprir essas metas não será fácil. Uma vez que os números de matrículas de 
2019, ano do último censo divulgado, dá a dimensão dessa dificuldade. Especialmente 
se se comparar o número de matrículas na educação profissional técnica de nível médio 
do ano de 2019, vide Tabela 1, com a projeção do número de matrículas desejados para 
2024: para a EJA, 7.343.376 matrículas;  para EJA Médio, 3.974.634;  para o ensino médio 
de 24.938.445; e para a educação profissional (concomitante e subsequente) 3.307.983. 
Como atingir números de matrículas tão expressivos?

ANO Matrículas na educação profissional por dependência administrativa
Total Federal Estadual Municipal Privada

2008 942.917 132.732 322.362 36.120 451.703
2010 1.178.540 179.433 418.157 32.265 548.685
2012 1.398.193 224.892 505.714 31.056 636.531
2014 1.784.403 249.604 536.678 40.927 957.194
Δ%2008/2014 89,2 88,1 66,5 13,3 111,9

Tabela 1 - Evolução do número de matriculas na educação profissional por dependência administrativa 
- Brasil - 2008/2014 
Fonte: INEP (2015)

Notas:  1) Não inclui matrículas em turmas de atendimento complementar e atendimento educacional especializado 
(AEE). 

2) Inclui matrículas de educação profissional integrada ao Ensino Médio.

A expansão é significativa no período analisado na Tabela 1. A variação total em 
percentual no período de 2008 a 2014 é de 89,2%, período em que as Políticas de inclusão 
e compensatórias estavam sendo implementadas, como por exemplo, o Programa Bolsa 
Escola criado em 2001 e substituído depois pelo Programa Bolsa Família em 2004; O 
FIES em 2001; o ProUni em 2005; o ProJovem em 2005; o PRONATEC em 2011 e o Bolsa 
Permanência em 2013. Tanto que a expansão na Rede Federal, no período já citado, foi 
na ordem de 88,1%: na estadual, 66,5%; na municipal, 13,3% e na rede privada, 111,9%.
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 A partir de 2014 a 2016, o número de matrículas na educaçao profissional já 
sinalizava redução. O destaque para a redução do número de matrículas é para a Formação 
Inicial e Continuada (FIC) cujo número, de 2015 a 2019, caiu em 2/3 das matrículas, 
aproximadamente.  Essa diminuição pode ser explicada,  pelo menos em parte, pelos 
cortes sofridos no orçamento da educação iniciada em 2015. Em 2016, no Governo do 
Michel Miguel Temer Lulia1, foi proposto  medida para limitar por 20 anos os gastos com 
a educação. 

ANO
EJA 

(NÍVEL 
MÉDIO)

FIC INTEGRADA 
(NÍVEL MÉDIO)

CONCOMITANTE 
(NÍVEL MÉDIO) SUBSEQUENTE

2015 38.228 91.735 485.685 278.212 1.023.332
2016 32.710 84.616 531.843 329.033 881.738
2017 35.043 39.197 554.319 328.073 874.371
2018 35.145 34.313 584.564 354.346 894.862
2019 36.750 39.775 252.221 623.178 962.825

Tabela 1 – Número de Matrículas na Educação Profissional – Brasil – 2015-2019.
Fonte: elaboração própria a partir dos dados coletados do INEP (2020)

 O FIC não foi eliminado, mas a oferta reduzida, impacta no número de matrículas. 
Isso aconteceu também com alguns programas que não foram eliminados,  porém a sua 
redução foi bastante signifitiva a partir de 2016.  

 Para a continuidade da expansão do ensino no Brasil para cumprimento das metas 
estabelecidas no PNE (2014-2024), em todos os níveis de ensino, o país precisará superar 
inúmeros problemas cujo cerne reside no fato de que o Brasil ainda não possui um Sistema 
Nacional de Educação2. E para a sua construção configuram-se inúmeros obstáculos, que 
são, conforme Saviani (2014), econômicos, políticos, filosófico-ideológicos e legais. 

 Com relação aos obstáculos econômicos, Saviani (2014) apresenta a resistência 
histórica à manutenção da educação pública no Brasil. Na Tabela 2 apresentar-se-á a 
evolução do financiamento à educação ao longo da história.

1.  No Governo Temer foi proposto estabelecer teto para os gastos públicos cuja regra limitaria o aumento das despess do 
governo à inflação do ano anterior medida pelo IPCA, com duração de 20 anos. 
2.  Para saber mais vide Saviani (2014)
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ENTES 
FEDERADOS VINCULAÇÃO %

CF3 34
Art. 139 CF 37 CF 46

Art. 169
CF 67 EC4 n°

01/69
EC n°
24/83

CF 88
Art. 212

União 10* Revogou 10 Revogou - 13 18
Estados e DF 20 a 20 a - 25 25

Municípios 10 vinculação 20 vinculação 20 25 25

Tabela 2 - Vinculação de recursos para a educação, ordenada nas diferentes Cartas Constitucionais, 
Brasil – 1934/1988. 

*A Constituição de 1934 subvinculava 20% da alíquota da União para o ensino rural (art. 156).

 Fonte: Menezes (2008, p. 154).

Diante dos números apresentados é possível supor que não haverá recursos 
suficientes destinados à educação para garantir a triplicação do número de matrículas na 
educação profissional técnica de nível médio.

 Já os obstáculos políticos estão relacionados, segundo Saviani (2014), à 
descontinuidade nas políticas educativas. As reformas se sucedem e elas “[...] vistas em 
retrospectiva de conjunto, descrevem um movimento que pode ser reconhecido pelas 
metáforas do zigue-zague ou do pêndulo” (SAVIANI, 2014, p. 34). 

 A cada novo governo novas reformas são implementadas, levando o pêndulo para 
o lado oposto à posição anterior. Isso acontece porque essas reformas são políticas de 
governo e não de estado. E cada governo as altera conforme os seus interesses.

 Os obstáculos filosófico-ideológicos tratam-se da resistência no nível das ideias. 
Ela está vinculada à concepção filosófica-ideológica de homem, da sociedade, de vida 
relacionados com a escola e com as questões educacionais (SAVIANI, 2014). 

 A concepção filosófica-ideológica no Brasil pode ser dividido em três grupos 
distintos: os tradicionalistas, os liberais e os cientificistas. Os grupos liberais e cientificistas 
(de orientação positivista) apesar de defenderem a modernização da sociedade brasileira 
se opuseram, por motivos diferentes, é importante destacar isso, à criação do Sistema 
Nacional de Educação (SAVIANI, 2014). 

 E os obstáculos legais constituem-se na inexistência de:

[...] um órgão dotado de autonomia, representatividade e legitimidade, enquanto uma 
instância permanente e renovada por critérios e periodicidade distintos daqueles que 
vigoram no âmbito da política partidária, estaria, senão imune, pelo menos não tão 
vulnerável aos interesses da política miúda (SAVIANI, 2014, p. 46).

 Sem esse órgão sugerido por Saviani (2014) a educação brasileira, em todos os 
níveis e etapas de ensino, está sujeita ao ir e vir da política educacional, mudando ao 
sabor dos interesses de grupos e trazendo, como consequência, prejuízos ao atingimento 
de qualquer meta, inclusive a do PNE (2014-2024).

3.  Constituição Federal - CF
4.  Emenda constitucional - EC



 
Educação: Atualidade e Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado 7 Capítulo 17 193

 Com relação à educação profissional tecnológica, em nível superior, foi instituído 
o Sistema Nacional de Educação Tecnológica pelo Governo Federal por meio da Lei n° 
8.948/94 que conforme o Art. 3 transforma as: 

[…] Escolas Técnicas Federais, criadas pela Lei n. 3552, de 16 de fevereiro de 1959 e  
Lei n. 8670, 30 de junho de 1983, ficam transformadas em Centros Federais de Educação 
Tecnológica, nos termos da Lei n. 6.545, de 30 de junho de 1978, alterada pela Lei n. 
8.711, de 28 de setembro de 1993, e do Decreto n. 87.310, de 21 de junho de 1982 
(BRASIL, 1994, p. 01).

 Essa transformação das Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de 
Educação Tecnológica busca criar espaço e consolidar a formação do trabalhador 
brasileiro, iniciada com as Escolas Técnicas Federais. E para, além disso, ofertar a 
educação profissinal também em nível superior. O Decreto n° 2.406/1997 regulamenta a 
Lei n° 8.948/94 que decreta:

Art. 1º - Os Centros de Educação Tecnológica constituem modalidade de instituições 
especializadas de educação profissional, prevista no art. 40 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e no art. 2º do Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997.

Art. 2º - Os Centros de Educação Tecnológica, públicos ou privados, têm por finalidade 
formar e qualificar profissionais, nos vários níveis e modalidades de ensino [...] (BRASIL, 
1997, p. 01).

E ainda, apresentam em seu Art. 3°, as características básicas dos Centros de 
Educação Tecnológica, sejam eles públicos ou privados: 

I - oferta de educação profissional [...]; II - atuação prioritária na área tecnológica [...]; 
III - conjugação, no ensino, da teoria com a prática; IV - integração efetiva da educação 
profissional aos diferentes níveis e modalidades de ensino, ao trabalho, à ciência e à 
tecnologia; [...]VI - oferta de ensino superior tecnológico diferenciado das demais formas 
de ensino superior;  [...] (BRASIL, 1997, p. 01).

 Assim, portanto, a educação profissional pensada para a formação do trabalhador 
brasileiro aconteceria nos Centros de Educação Tecnológica, instituição de ensino 
responsável pela oferta de cursos voltados para a educação profissional, nos diferentes 
níveis e modalidades de ensino. 

 Na década de 90, com o aumento da oferta dos cursos tecnólogos eles foram 
finalmente reconhecidos como cursos de graduação, portanto superior, por meio do 
Parecer CNE5/ CES6 436/2001.

Em 2002 é publicada a Resolução do CNE/CP7, de n° 3, que institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o funcionamento dos cursos superiores 
de tecnologia.

 A Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002, estabelece em seu Art. 4º 
que “os cursos superiores de tecnologia são cursos de graduação, com características 
especiais, e obedecerão às diretrizes contidas no Parecer CNE/CES 436/2001 e conduzirão 
5. Conselho Nacional de Educação (CNE)
6. Câmera de Educação Superior (CES)
7. Conselho Pleno (CP)
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à obtenção de diploma de tecnólogo” (BRASIL, 2002, p. 01). Esses cursos, apesar de 
tempo de duração menor que os cursos de algumas licenciaturas e bacharelados, são 
cursos superiores. De tal modo, dependendo do curso, é possível haver ou oferecer um 
curso tecnólogo, em nível superior, com apenas dois anos de duração8. 

 Em 2006 ocorre a criação e a aprovação do Catálogo Nacional dos Cursos 
Superiores de Tecnologia. Ele é, segundo o MEC (2015, p. 01):

[...] um guia de informações sobre o perfil de competências do tecnólogo. Ele apresenta 
a carga horária mínima e a infraestrutura recomendada para cada curso, [...] serve de 
base também para o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) e para 
os processos de regulação e supervisão da educação tecnológica. 

Assim, a oferta da educação profissional em nível superior é incluída na LDB n° 9.394 
(BRASIL, 1996), por meio da Lei n. 11.741(BRASILa, 2008) que afirma que observadas 
as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será 
desenvolvida por meio de cursos e programas de: “I - formação inicial e continuada de 
trabalhadores; II - educação profissional técnica de nível médio; e III - educação profissional 
tecnológica de graduação e de pós-graduação” (BRASILb, 2008, p. 15). 

Ainda no ano de 2008, foi instituída a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica9 e criados os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. A 
Rede Federal de Educação Profissional é constituída das seguintes instituições, conforme 
Art. 1°: 

I - Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais; II - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR; III - Centros Federais de Educação 
Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG 
(BRASILc, 2008, p. 01).

Com essa lei foi criada a primeira Universidade Tecnológica do Brasil, inicialmente 
CEFET/PR, atualmente Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Trata-se 
de uma Universidade especializada, voltada para a Educação Profissional. 

Os Institutos Federais de Educação, têm como objetivos: atuar na educação 
profissional técnica de nível médio; na educação superior com os cursos superiores de 
tecnologia e licenciatura voltados à formação de professores para a educação básica, 
educação profissional e bacharelado; na pós-graduação, lato sensu, possibilitando o 
aperfeiçoamento e a especialização; e na pós-graduação, strictu sensu, com ofertas para 
o mestrado e o doutorado (BRASIL, 2008b), e, como consequência, a verticalização do 
ensino na educação profissional. 

Os dados do INEP apontam que durante o período 2001-2013 os cursos tecnológicos 
tiveram uma elevação significativa, sinalizando forte trajetória de expansão, uma vez 
que aumentou mais de 10 vezes no período.  Isso também é visível quando analisado 
o Número de Matrículas de Graduação por Grau Acadêmico e Modalidade de Ensino. 

8. Sobre carga horária consultar o Catálogo Nacional de cursos superiores de tecnologia no portal do MEC.
9. Sobre a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica consultar link http://redefederal.mec.gov.br/.
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Apenas no período de 2010 a 2013 a expansão dos cursos tecnológicos foi na ordem 
de 27,4%. Nos anos de 2014 a 2016 há o aumento no número de matrículas, exceto nos 
cursos tecnólogos, com ligeira queda, conforme Tabela 3.

Ano Total Bacharelado Bacharelado e 
Licenciatura Licenciatura Tecnológico

2001 3.036.113 2.036.724 279.356 648.666 69.797
2002 3.520.627 2.340.407 306.465 789.575 81.348 
2003 3.936.933 2.600.193 332.885 885.384 114.770
2004 4.223.344 2.788.406 344.570 928.599 158.916 
2005 4.567.798 3.001.095 356.605 970.331 237.066
2006 4.883.852 3.172.626 361.093 1.023.582 325.901
2007 5.250.147 3.419.495 345.778 1.062.073 414.822
2008 5.808.017 3.772.939 333.024 1.159.750 539.651 
2009 5.954.021 3.867.551 214.028 1.191.763 680.679
2010 6.379.299 4.226.717 ... 1.354.989 781.609 
2011 6.739.689 4.495.831 ... 1.356.329 870.534
2012 7.037.688 4.703.693 ... 1.366.559 944.904
2013 7.305.977 4.912.310 ... 1.374.174 995.746
2014 7.828.013 5.309.414 ... 1.466.635 1.029.767
2015 8.027.297 5.516.151 ... 1.471.930 1.010.142
2016 8.048.701 5.549.736 ... 1.520.494 946.226

Tabela 3 - Evolução do Número de Matrículas por Grau Acadêmico – Brasil – 2001-2016
Fonte: Adaptado de INEP (2016)

Notas: 1. Bacharelado e Licenciatura: grau acadêmico existente até o Censo da Educação Superior de 2009. 

 
No período de 2009 a 2013 há variação no número de Instituições de Ensino Superior 

(IES). As Faculdades tiveram participação de 84,3% com concentração de apenas 29,2% 
de matrículas; as Universidades com participação de apenas 8,2%, mas concentração 
de 53,4% de matrículas; os centros universitários com participação de 5,9% e 15,8% de 
concentração de matrículas; e os IFs e os Cefets com participção de 1,7% e concentração 
de matrículas de 1,6% (INEP, 2015).

 No mesmo período, a evolução do número de cursos de graduação por grau 
acadêmico, para os cursos tecnológicos, teve um aumento na ordem de 27,2% (INEP, 
2015). Ou seja, significa que a oferta de cursos tecnológicos superou proporcionamente 
os de licenciatura e os de bacharelados. A Tabela 3 demonstra que em relação aos demais 
cursos de bacharelado e licenciatura, o curso tecnológico ainda é o curso menos procurado 
apesar de sua expansão. Destaca-se também o aumento de alunos concluintes para os 
cursos tecnólogos. Para o período de 2010-2013 foi de 19,9% e houve também aumento 
no total de concluintes que foi de 1,8% (INEP, 2015).
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Coube ao Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003) iniciar, como política 
social, seguindo as recomendações dos organismos internacionais, a transferência de 
renda com o Programa Bolsa Escola. Ainda que necessária naquele contexto, o programa 
de cunho assistencialista, pedia uma contra partida para as famílias beneficiárias: as 
crianças deveriam ser mantidas na escola. Foi responsável pela criação do FIES e do 
primeiro PNE (2001 a 2010). 

Nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 a 2011) as políticas sociais foram 
aprofundadas e ampliadas. Muitas delas foram dirigidas para a área educacional, em 
específico para a educação profissional: ProUni, Reuni e IFs. Manteve o FIES; o PNE 
(2001 a 2010), ainda que sem atingir as metas previstas; o Programa Bolsa Escola que 
alterou o nome para Bolsa Família, ampliando o número de famílias atendidas.

Já no governo de Dilma Vana Rousseff (2011 a 2016) foram criados o PRONATEC, 
o SISU e o Bolsa Permanência para garantir a permanência dos alunos diminuindo assim 
a evasão escolar. 

 É possível afirmar que o período analisado foi um período de verdadeira ebulição nas 
instituições públicas federais. O aumento no número de vagas ofertadas nas instituições 
de ensino privadas também cresceu muito graças ao FIES. 

Após o ano de 2016, com uma crise financeira instalada no país, muitos cortes no 
orçamento da educação foram feitos. Os percentuais investidos na educação precisaram 
ser flexibilizados o suficiente para “promover” o equilíbrio fiscal obtido por meio da criação 
de superávit fiscal para pagamento dos juros da dívida pública. 

Conclui-se que, ainda que pese sobre as políticas sociais o ônus de promover 
programas de cunho assistencialista, não é possível negar que elas contribuíram 
enormemente para expansão ao acesso e permanência de milhares de brasileiros à 
educação profissional técnica e tecnológica. E dessa forma esses brasileiros conseguiram 
se qualificar profissional.

Também não é possível negar que as Políticas Sociais podem ser apontadas como 
responsáveis diretas pela expansão da educação profissional nos cursos técnicos de 
nível médio e nos cursos superiores de tecnologia.
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